
PARECER Nº            , DE 2009

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1313, DE 2007

De iniciativa do Nobre Deputado Gil Arantes, o projeto em epígrafe cria a Secretaria de Estado para o Desenvolvimento Urbano.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 147ª à 151ª Sessões Ordinárias (de 13/11 a 26/11/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se no prazo regimental, dando ensejo a designação de Relator Especial, que pronunciou-se favoravelmente à aprovação da matéria.

Remetida, na sequência do processo legislativo, ao exame da Comissão de Administração Pública, a proposição mais uma vez logrou recolher manifestação favorável, desta vez quanto ao mérito, a despeito do voto contrário, constante de fls. 13/16.

Incumbe agora a este Órgão Técnico manifestar-se sobre a matéria, também no que respeita ao mérito.

 Como dissemos, a proposição em exame tem como propósito a criação de uma Secretaria Estadual, que teria como atribuição o “desenvolvimento metropolitano”. Como se depreende dos artigos 1º e 2º da proposição, o objeto da nova estrutura resumir-se-ia, exclusivamente, aos assuntos de interesse da Região Metropolitana da Capital, o que não deixa de causar espécie, sobretudo quando se considera a existência de outras regiões com o mesmo estatuto – como aquelas de Campinas e da Baixada Santista –, além, é claro, daquelas que já tem se movimentado a fim de adquirí-lo. 
Por outro lado, é preciso avaliar a conveniência de sobrepor a estrutura de uma Secretaria Estadual um outro órgão, este de natureza colegial, como aquele esboçado no artigo 4º. Segundo nos parece, uma Secretaria e um colegiado com atribuições muito próximas deveriam ser órgãos alternativos, pois há sempre a tendência de um deles ser anulado pelo outro. 

A proposição do Deputado Gil Arantes tem, contudo, a virtude de permtir a esta Casa discutir novamente a estrutura administrativa e deliberativa das Regiões Metropolitanas, que está muito longe de parecer satisfatória a quem se interessa pelas questões atinentes às grandes aglomerações urbanas. Insatisfação que não é gratuita, pois reflete uma enorme distância entre tal estrutura e as coletividades a quem ela se dirige.
De nossa parte, parece evidente que tanto as Regiões Metropolitanas quanto as Regiões Administrativas padecem do mesmo problema: de um lado, há os Municípios, compreensivelmente zelosos de sua autonomia, tanta vezes sabotada pelo nosso persistente centralismo; de outro, a Administração Estadual, sempre relutante em desconcentrar o exercício de suas atribuições, inclusive, pelo receio de que as estruturas regionais venham a se converter em objeto de clientelismo político. Os primeiros, com razão, hesitam em admitir o fortalecimento de uma estrutura apta a adquirir prestígio e poder suficientes para roubar-lhes suas prerrogativas e atribuições. O Estado, por seu turno, teme perder autoridade e poder político para instâncias nas quais uma boa dose de influência há de ser conferida, necessariamente, aos mandatários municipais. Enquanto, não for dada solução política a tal situação qualquer estrutura intermediária entre o Estado e os Municípios estará fadada a apresentar resultados aquém das nossas expectativas. 

A proposição em exame não chega a resolver esse problema, mas tem a virtude de recolocar a questão em debate no âmbito deste Poder. Ela teria contribuído de modo mais consistente se não se restringisse à Região Metropolitana de São Paulo e se tocasse de modo mais consistente no dificil problema do processo decisório, que – ao nosso juízo – tem sido o calcanhar de Aquiles de toda a estrutura criada nestes últimos anos para o desenvolvimento metropolitano. 

Não obstante tais reparos, é preciso dar razão aos termos da manifestação proferida às fls. 13/16, pela qual o nosso Ilustre Colega, Deputado Marcos Zerbini, exprimiu a sua desaprovação ao presente projeto, sem deixar, contudo, de tecer-lhe elogios pela pretensão de instituir, por meio da Secretaria Estadual do Desenvolvimento Urbano, uma “estrutura administrativa enxuta, dinâmica e eficiente”. Em seu texto, afirmou Zerbini que 

Segundo os principais estudiosos do tema – administração pública – uma máquina administrativa enxuta permite que o governador tenha informações mais rápidas de cada pasta, dribla a burocracia usualmente existente no serviço público, enxuga os gastos de forma considerável e possibilita ações mais céleres em prol da coletividade. 

Reconhecendo também tais méritos na medida ora proposta, acreditamos que ela oferece uma boa base para as discussões relativas à matéria. 

Impõe-se ainda reconhecer que a existência de uma Secretaria dos Transportes Metropolitanos não atende nem de longe a necessidade de coordenar de modo apropriado a ação do Poder Público – municipal, estadual e federal – no âmbito das Regiões Metropolitanas, pois – como todos sabemos – os problemas comuns a tais áreas não se resumem ao assuntos relativos à viação. 
Por tais razões, considerando estritamente os aspectos que incumbe a esta Comissão analisar, só podemos nos pronunciar pela aprovação do Projeto de lei n. 1313, de 2007.
Sala das Comissões,

Deputado CELSO GIGLIO

Relator
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